DECRETO N° 1.905, DE 25 DE MARÇO DE 2009.
“REGULAMENTA O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DEFINIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123, DE 14/12/2006”
NELSON MÁRIO GRASSI, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 88, inc. VII, da Lei Orgânica do município, e demais disposições legais em vigor e; considerando a necessidade das Micros e Pequenas Empresas de se enquadrarem no Super Simples Nacional conforme Lei Complementar Federal 123, de 14/12/2006, 
DECRETA:
Art. 1° - Enquanto a Lei Complementar Municipal não definir as regras para liberação dos Alvarás para Micro e Pequenas Empresas, definidas pela Lei Complementar Federal 123, de 14/12/2006, fica instituído o Alvará Provisório.
Art. 2° - O Alvará Provisório permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato do registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto ou que:
I – abriguem aglomeração de pessoas;

II – sirvam como depósitos ou manipulem produtos perigosos, inflamáveis, explosivos ou tóxicos;

III – sejam poluentes;

IV – dependam de outorga do Poder Público;

§ 1° - O Alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de atividades eventuais, de comércio ambulante e de autônomos não estabelecidos, os quais dispõem de regras próprias conforme definido em lei específica.
Art. 3° - Para a expedição do Alvará de Funcionamento provisório serão exigidos os seguintes documentos:

I – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

II – cópia do contrato social e alterações se houverem;

III – Termo de Compromisso subscrito pela representante legal da empresa, conforme Anexo I do presente Decreto.
§ 1° A concessão do Alvará de Funcionamento Provisório não implica na dispensa do pagamento dos tributos municipais correspondentes e do cumprimento da legislação ambiental pertinente.
§ 2° O Alvará provisório terá validade de três (03) meses e será expedido pelo Setor de Tributação do município.

§ 3° Trinta dias antes do vencimento do Alvará de Funcionamento provisório, o interessado, deverá comparecer ao órgão competente para cumprimento das exigências contidas no Termo de Compromisso – Anexo I, com finalidade de obter o Alvará de Funcionamento definitivo.
Art. 4° - O Alvará Provisório será cassado se:

I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela cadastrada;
II – forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de poluição, se o funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco por qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da coletividade;

III – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais; 

IV – se a empresa não regularizar as pendências cadastrais no prazo estabelecido neste decreto.
Art. 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE IBIAM-SC, EM 25 DE MARÇO DE 2009.

NELSON MÁRIO GRASSI

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado e registrado o presente decreto nesta secretaria aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e nove.

CÉLIO LUCAS RAMOS
SEC. DE ADM. E FINANÇAS
ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO

Alvará Provisório Lei Complementar 123/2006.

Razão Social ____________________________________________________
Endereço: Rua ______________________________________N° __________
Bairro______________Cidade_________________UF_____CEP __________
Fone_______________CNPJ _______________________________________
Sócio Administrador _______________________________________________
Endereço: Rua ______________________________________N° __________
Bairro _____________Cidade _________________UF _____CEP __________
Fone _______________ CPF _______________________________________
Declara sob penas da Lei que a empresa supra mencionada se enquadra na Lei Geral das Micros Empresas e Empresas de Pequeno Porte.
Compromisso:

Compromete a apresentar até dia ...../...../..........., na Prefeitura de Ibiam os documentos abaixo assinalados sob pena de a inscrição municipal provisória ser cancelada.

(   ) ALVARÁ SANITÁRIO

(   ) HABITE-SE

(   ) LICENCIAMENTO AMBIENTAL

(   ) OUTRO(S)___________________________________________________
_______________________________________

Assinatura do Sócio ou Representante

(firma reconhecida)

	Até que se apresente os documentos acima mencionados e em face do que dispõe o teor dos artigos 6° e 7° da Lei Complementar 123 de 14/12/2006 fica autorizada a expedição de ALVARÁ PROVISÓRIO, para fins de enquadramento no Simples Nacional.
Ibiam,_____de__________________de 2009.

_________________________

Laionara Rover Borsoi

Fiscal Tributária Municipal


